EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL E DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE _________________________

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por meio do(a) Promotor(a) de Justiça abaixo assinado, com fundamento no art. 129, inciso III, da Constituição Federal e art. 25 da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), nas Leis Federais nº 7.347/85 e nº 8.078/90, bem como nos arts. 48 a 49 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e dispositivos da Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente:
	AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA A IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA



contra o MUNICÍPIO DE __________________, pessoa jurídica de direito público interno, com sede situada à rua ____________________________, representada neste ato pelo chefe do Poder Executivo Municipal, Excelentíssimo Senhor ____________, brasileiro, (estado civil), portador do RG nº _________, inscrito no CPF sob o nº __________, filho de _________ e de _________, nascido aos ___/___/___, natural de __________, residente e domiciliado na Rua _________________________, com endereço profissional na Prefeitura Municipal, pelos seguintes fatos e fundamentos: 
	1 – DO OBJETO DA DEMANDA



A presente demanda tem por objeto a efetivação de política de transparência no âmbito da Administração Pública, em conformidade com as previsões da Constituição Federal e das leis infraconstitucionais que regem a matéria. Através desta ação judicial, busca-se obter provimento jurisdicional positivo no sentido de determinar ao réu a implantação / adequação do Portal de Transparência do Município/Câmara Municipal de ________________________, acessível por meio do endereço eletrônico http://____________________. 
	2 – DA LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO



A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 129, inciso III, elenca como função institucional do Ministério Público a promoção de inquérito civil e de ação civil pública para a proteção do patrimônio público, incumbindo-lhe assim da investigação e da persecução da garantia dos direitos assegurados no seu texto. 

Ao traçar o moderno perfil institucional do Ministério Público, a Constituição Federal impõe-lhe ainda a defesa da ordem jurídica (artigo 127, caput), escopo de sua função fiscalizatória. 

A Administração Pública tem toda sua atividade pautada pelo ordenamento legal vigente e limitada pelo interesse público, competindo concorrentemente (artigo 129, § 3º, da Constituição Federal) ao Ministério Público a exigência da correta adequação destas atividades à lei. Assim, cabe ao “Parquet”, no exercício de suas funções, resguardar os princípios constitucionais da Administração Pública, a exemplo daqueles previstos no art. 37 da Constituição, notadamente os princípios da publicidade, legalidade, eficiência e moralidade administrativa. 

Sob essa ótica, consubstancia-se a legitimidade extraordinária do Ministério Público para a defesa de interesses difusos e coletivos relacionados ao princípio da publicidade dos atos administrativos ou ao direito à informação. Esse é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, vejamos:
	DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E LEI DA TRANSPARÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 8º, § 2º, DA LEI COMPLEMENTAR 75/1993; ART. 21 DA LEI 12.527/2011 E LEI COMPLEMENTAR 131/2009. POSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
1. Trata-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público Federal contra o Município de Campo Grande/MS em razão de reiterados descumprimentos às disposições da Lei 12.527/2001 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar 131/2009 (Lei da Transparência).
2. O Tribunal de origem confirmou a sentença que extinguiu o feito sem resolução de mérito por concluir pela ilegitimidade do Parquet Federal, tendo em vista que a pretensão final postulada pelo MPF se refere unicamente a adequação do Município aos termos das leis mencionadas, logo inexistiria interesse federal a ser defendido.
3. O art. 127 da Constituição Federal define o Ministério Público como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbiu-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, cabendo-lhe promover Ação Civil Pública (art. 129, III). 4. Cabe ao Parquet resguardar os princípios constitucionais da Administração Pública, previstos no art. 37 da Constituição Federal, entre os quais temos os princípios da publicidade, da legalidade, da eficiência e ainda o da probidade administrativa.
5. No caso dos autos, o Município recorrido recebe verbas oriundas da União, devendo o recebimento e a aplicação constar no portal da transparência do Município. Frise-se que a inadimplência do Município com sua obrigação para com a transparência pode gerar inclusive a suspensão de repasses federais.
6. Diante das supostas irregularidades narradas envolvendo a publicidade do uso de recursos financeiros federais, a atuação do Ministério Público Federal configura-se legitima, tendo em vista sua tarefa de "zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia", nas quais se incluem a promoção do inquérito civil público e da ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social (CRF/88, art. 129, II e III).
7. Ressalta-se, ainda, que, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei 7.347/1985, o Ministério Público Federal possui legitimidade ativa para ajuizar Ação Civil Pública que vise a resguardar o interesse da União no tocante à correta aplicação de recursos federais transferidos aos Estados e Municípios.
8. Recurso Especial provido.
(STJ, REsp 1784354/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 18/10/2019)
(sublinhamos)



Nesse passo, resta atendido, portanto, o pressuposto processual da legitimidade ad causam do Ministério Público para o manejo desta ação. 
	3 – DOS FATOS



O Ministério Público Estadual instaurou o inquérito civil nº __________, com o propósito de assegurar a transparência administrativa, especialmente fixada pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela Lei de Acesso à Informação. 

Ocorre que, nos termos do relatório técnico elaborado pelo Centro de Apopio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa – CAOPAM, restou constatado que o “Portal de Transparência” do Município/Câmara Municipal de __________ não cumpre, em sua plenitude, as exigências estabelecidas por lei, deixando de prover informações fundamentais para que tanto os órgãos públicos de controle externo, quanto os cidadãos, possam ter conhecimento acerca dos atos da gestão pública local. 
OU 


Naqueles autos de investigação, restou constatado que o Município/Câmara Municipal de __________ não cumpre às exigências estabelecidas por lei, porquanto não dispõe de “Portal da Transparência”, em completo desrespeito ao preceito legal do art. 8º, § 2º, da Lei Federal nº 12.527/2011 que torna obrigatória a divulgação de informações de caráter público – não sigilosas – em sítios oficiais da rede mundial de computadores. 
Nesse ponto, destacamos:
	CITAR QUAIS ITENS ESTÃO FALTANDO NO PORTAL:
- os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias;
- as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; 
- o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; (as versões simplificadas desses documentos)
- endereços e telefones das unidades administrativas;
- repasses ou transferências de recursos financeiros;
- registros de despesas;
- dados sobre procedimentos licitatórios, com respectivos editais, resultados e contratos celebrados;
- dados para acompanhamento de programas e obras públicas;
- respostas às perguntas mais frequentes da sociedade. 



Diante disto, esta Promotoria de Justiça, no exercício de suas atribuições, expediu recomendação para a Administração Municipal/Câmara Municipal, em __ de _____ de ___ (f. __), recomendando a adoção de medidas cabíveis, a fim de proceder às adequações necessárias para a complementação das informações constantes em seu “Portal de Transparência” / à implantação do “Portal da Transparência”, buscando fazer com que seja dado integral cumprimento aos mandamentos constitucionais e legais que tratam da transparência da gestão pública. 

Ocorre que, embora ao recomendação tenha sido recebida em data de ________, o ente público permaneceu inerte. 

Ainda com o intuito de solucionar extrajudicialmente o problema, buscou-se celebrar compromisso de ajustamento de conduta, o que também resultou frustrado  devido ao manifesto desinteresse por parte do Município/Câmara de Vereadores, obrigando o Parquet à propositura da presente ação civil pública, por meio da qual busca-se efetivar o cumprimento das normas relativas à política de transparência das contas públicas e, assim, possibilitar uma maior participação da sociedade na fiscalização da gestão pública.
	4 – DOS FUNDAMENTOS:



A transparência é a regra geral no que toca aos atos da Administração Pública. Essa regra é extraída diretamente do art. 37, “caput”, da Constituição Federal, que enuncia a publicidade como um dos princípios administrativos, conforme segue:
	Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(sublinhamos)



Note-se que, mais do que um princípio administrativo, o acesso às informações sobre a gestão pública constitui direito fundamental, previsto no art. 5º, XXXIII, do texto constitucional:
	Art. 5º (...)
(...)
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;



O dispositivo por último referido deixa evidenciado que apenas poderá ser negado acesso aos cidadãos relativamente às informações cujo sigilo seja indispensável à segurança da sociedade e do Estado.

Note-se, ainda, que o dever de propiciar aos cidadãos o acesso às informações acerca da gestão pública é preconizado por convenção internacional da qual o Brasil é signatário, qual seja, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, promulgada no ordenamento jurídico brasileiro por meio do Decreto Federal nº 5.687/06, do qual se extrai o seguinte:
	Informação Pública
Artigo 10. Tendo em conta a necessidade de combater a corrupção, cada Estado Parte, em conformidade com os princípios fundamentais de sua legislação interna, adotará medidas que sejam necessárias para aumentar a transparência em sua administração pública, inclusive no relativo a sua organização, funcionamento e processos de adoção de decisões, quando proceder. Essas medidas poderão incluir, entre outras coisas: 
a) A instauração de procedimentos ou regulamentações que permitam ao público em geral obter, quando proceder, informação sobre a organização, o funcionamento e os processos de adoção de decisões de sua administração pública, com o devido respeito à proteção da intimidade e dos documentos pessoais, sobre as decisões e atos jurídicos que incumbam ao público;



Vê-se, portanto, que os comandos constitucionais e supralegais instituem a diretriz da transparência da gestão pública. Por outro lado, a forma pela qual o Poder Público cumpre esse dever encontra-se delineada na Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Federal nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).

Essas leis estabelecem as regras sobre transparência ativa e transparência passiva. Trata-se de dois vieses relacionados ao dever que incide sobre a Administração Pública de informar os cidadãos acerca da condução dos negócios públicos. A transparência ativa diz respeito às informações que devem ser divulgadas de forma ampla pelo Poder Público, independentemente da provocação de qualquer interessado. Exemplo de transparência ativa é a divulgação efetuada por meio dos portais da transparência. Por seu turno, a transparência passiva refere-se ao dever de informar os cidadãos em decorrência de provocação específica acerca de fato ou ato determinado. Sobre o tema, ensina MARÇAL JUSTEN FILHO
:
	O Dec. 7.724/2012 (que regulamentou a Lei 12.527/2011) diferenciou os conceitos de transparência ativa e de transparência passiva. A transparência ativa compreende o dever das entidades exercentes de atividade administrativa do Estado, promoverem atuação positiva destinada a dar ao conhecimento da sociedade a ocorrência de eventos pertinentes à sua atuação e ao desempenho de suas funções. A transparência passiva envolve o dever de prestar informações em virtude de pleito de sujeitos determinados.



A questão dos autos cinge-se, portanto, na realização do dever da Administração Pública relativamente à transparência ativa, através da disponibilização de informações públicas, não sigilosas, que devem ser divulgadas de forma ampla pelo Poder Público.

Sob essa perspectiva, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal nº101/2000) impõe a divulgação em meios eletrônicos dos planos, orçamentos e prestações de contas como instrumento de transparência da gestão fiscal, consubstanciando dever legal de cujo cumprimento nenhum ente público pode se esquivar. Nesse sentido:
	Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.
§ 1º A transparência será assegurada também mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e
III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.
§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios disponibilizarão suas informações e dados contábeis, orçamentários e fiscais conforme periodicidade, formato e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da União, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público.
§ 3º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda, nos termos e na periodicidade a serem definidos em instrução específica deste órgão, as informações necessárias para a constituição do registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, de que trata o § 4º do art. 32.
§ 4º A inobservância do disposto nos §§ 2º e 3º ensejará as penalidades previstas no § 2º do art. 51.
§ 5º Nos casos de envio conforme disposto no § 2º, para todos os efeitos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios cumprem o dever de ampla divulgação a que se refere o caput.
§ 6º Todos os Poderes e órgãos referidos no art. 20, incluídos autarquias, fundações públicas, empresas estatais dependentes e fundos, do ente da Federação devem utilizar sistemas únicos de execução orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo, resguardada a autonomia.
Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a:
I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado;
II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos extraordinários. 

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.
Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício.



Em continuidade, o arcabouço normativo complementa-se através da Lei de Acesso à Informação (Lei Federal nº 12.527/2011), a qual pormenoriza o dever de transparência na gestão pública para além das atividades financeiro-orçamentárias. 

De modo geral, o acesso à informação das atividades desempenhadas pela Administração Pública diz respeito a:
	Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 
I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 
IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 
V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços; 
VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e 
VII - informação relativa: 
a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 
b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 
§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 
§ 2º Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob sigilo. 
§ 3º O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo. 
§ 4º A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades referidas no art. 1º, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos do art. 32 desta Lei. 
§ 5º Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 
§ 6º Verificada a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o responsável pela guarda da informação extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua alegação. 
(sublinhamos)



Nesse espectro, a Lei Federal nº 12.527/2011 dispõe que serão divulgadas em local de fácil acesso – especialmente em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet) – as informações de interesse coletivo ou geral, constando no mínimo: (a) endereços e telefones das unidades administrativas; (b) repasses ou transferências de recursos financeiros; (c) registros de despesas; (d) dados sobre procedimentos licitatórios, com respectivos editais, resultados e contratos celebrados; (e) dados para acompanhamento de programas e obras públicas; (f) respostas às perguntas mais frequentes da sociedade. Destacamos:
	Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 
§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 
I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público; 
II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 
III - registros das despesas; 
IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 
V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e entidades; e 
VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet). 
§ 3º Os sítios de que trata o § 2º deverão, na forma de regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos: 
I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 
III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e legíveis por máquina; 
IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 
V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 
VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 
VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008.

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Congresso/DLG186-2008.htm" \l "art9" \n _blank
 
§ 4º Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2º, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 73-B da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 



Notemos, então, que as leis de regência trazem normas cogentes para os entes federados, afastando desse cumprimento legal apenas os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes (art. 8º, § 4º, Lei Federal nº 12.527/2011), não sendo esse o caso dos autos. 

À luz desses parâmetros é que o Ministério Público ora ajuíza a presente ação civil pública, com o propósito de buscar, pela via judicial, a imposição de obrigação de fazer, para que o Poder Público atenda integralmente ao que determinam as referidas normas. A veiculação dessa pretensão por meio de ação civil pública é pacificamente admitida pela jurisprudência, de que são exemplos os seguintes julgados:
	ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. MUNICÍPIO DE PALOTINA/PR. ADEQUAÇÃO DO SÍTIO ELETRÔNICO. 1. A legislação que rege a matéria estabelece expressamente a obrigação dos municípios de adequarem os seus meios de informação eletrônica, bem como os critérios a serem atendidos. 2. O Procedimento Administrativo de Acompanhamento instaurado pelo MPF, para apuração da conformidade do Município de Palotina/PR às prescrições legais, concluiu que o demandado, embora possua informações sobre Transparência na internet, não disponibiliza diversos dados que deveriam estar contemplados no portal. 3. Cabe ao Município a observância da Lei de Acesso à Informação, a qual é obrigatória a todos os Municípios e indica as informações que devem ser divulgadas pelos entes federativos. 
(TRF4, AC 5003188-42.2016.4.04.7004, TERCEIRA TURMA, Relatora VÂNIA HACK DE ALMEIDA, juntado aos autos em 12/12/2018)
(sublinhamos)


	APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO. DIRETRIZES INOBSERVADAS. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E RAZOABILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. PRECEDENTES. I - A Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação Pública - LAIP) fora introduzida no ordenamento jurídico pátrio para regular o direito de acesso dos cidadãos às informações públicas, previsto nos artigos 5°, XXXIII; 37, § 3°, II, e 216, § 2°, da Constituição Federal, visando conferir efetividade aos princípios da moralidade, impessoalidade, eficiência e publicidade. II - A normatização suso é exaustiva ao assegurar o acesso à informações das atividades realizadas pelo Poder Público, principalmente aquelas que levem em consideração o interesse da coletividade, no qual, por sua vez, inclui-se, sem dúvida, as sessões de audiência extraordinárias e ordinárias. III - No caso, conquanto alegue a apelante a necessidade de produção de prova pericial para verificar a legalidade do Portal da Transparência, ao revés, do simples acesso no seu endereço eletrônico já é possível extrair se de fato fora cumprida a Lei nº 12.527/11, cuja situação, ao que se constata, somente adveio em decorrência do ajuizamento da ação civil pública. IV - Nestes termos, patente a inobservância das diretrizes apontadas pela legislação de regência (lei de acesso à informação e lei de responsabilidade fiscal), força convir que o Poder Público claramente deixou de cumprir os princípios da publicidade e da transparência, sonegando da sociedade o direito de exercer o controle social necessário, razão pela qual não merece correção o édito sentencial de procedência da pretensão exordial. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
(TJGO, APELACAO 0234594-97.2015.8.09.0036, Rel. RODRIGO DE SILVEIRA, 1ª Câmara Cível, julgado em 15/08/2019, DJe  de 15/08/2019).
(sublinhamos)


	SESSÃO DO DIA 07 DE OUTUBRO DE 2019 AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº: 0806164-31.2019.8.10.0000 AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO ADVOGADO: ANTÔNIO GONÇALVES MARQUES FILHO - OAB/MA 6527 AGRAVADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO PROMOTOR DE JUSTIÇA: JOÃO CLÁUDIO DE BARROS RELATOR: Des. RAIMUNDO BARROS EMENTA AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DISPONIBILIZAÇÃO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. TUTELA DE URGÊNCIA DEFERIDA REQUISITOS PREENCHIDOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO. I - É cediço que a Administração Pública deve ser transparente e observar a publicidade como regra na prática de seus atos. Assim, ao descumprir essa regra, o município viola dispositivos constitucionais ao não disponibilizar informações quanto aos seus atos. Portanto, a Lei de Acesso à Informação constitui importante propulsor da cultura da transparência na Administração Pública brasileira, intrinsecamente conectado aos ditames da cidadania e da moralidade pública (art. 5º, XXXIII, art. 37, § 3º, II e art. 216, § 2º, da CF). II- Assim sendo, as alegações do agravante não merece respaldo, devendo promover os atos necessários para a fiel execução da Lei de Acesso a Informação, notadamente porque muito embora o Município possua um link para o Portal da Transparência em seu sítio eletrônico o sistema é dotado de inconsistências, vez que não consta informações sobre licitações e sobre a folha de pagamento dos servidores, conforme demonstrado nos documentos colacionados aos autos (Id 4339513). III - Assim sendo, o reclamo recursal não merece guarida, sobretudo porque a decisão agravada não merece retoque pois apenas determina o fiel cumprimento da Lei de Acesso as Informações e aos preceitos constitucionais que dizem respeito a transparência e a moralidade administrativa. IV – Agravo desprovido. ACÓRDÃO Vistos relatos e discutidos ACORDAM os senhores Desembargadores da Quinta Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, por unanimidade de votos e de acordo com o parecer ministerial, CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao agravo, nos termos do voto do Desembargador Relator. Participaram do julgamento os Senhores Desembargadores: RAIMUNDO JOSÉ BARROS DE SOUSA - Relator, RICARDO TADEU BUGARIN DUALIBE, DES. JOSÉ DE RIBAMAR CASTRO - PRESIDENTE, atuou pela Procuradoria Geral de Justiça, o DR. TEODORO PERES NETO.  Sala das Sessões da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, em 07 de Outubro de 2019. Des. RAIMUNDO José BARROS de Sousa Relator 
(TJMA-  Número do Processo:0806164-31.2019.8.10.0000 Data do registro do acórdão:11/10/2019 Relator:RAIMUNDO JOSE BARROS DE SOUSA Data de abertura:23/07/2019 Data do ementário:11/10/2019 Órgão:5ª Câmara Cível).
(sublinhamos)


	APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO DE PORTAL DA TRANSPARÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DESCUMPRIDO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELO DO RÉU. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO ACOLHIMENTO. PROVA TESTEMUNHAL DESNECESSÁRIA PARA A SOLUÇÃO DA LIDE. JUÍZO COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. NO MÉRITO, ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE CUMPRIMENTO DO TAC. INOCORRÊNCIA. RELATÓRIO DE AUDITORIA QUE APONTA AS IRREGULARIDADES. DEVER DA CÂMARA MUNICIPAL EM DISPONIBILIZAR INFORMAÇÕES NO PORTAL EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 12.527/2011. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. DIREITO DO CIDADÃO AO ACESSO ÀS INFORMAÇÕES PÚBLICAS. PEDIDO DE REDUÇÃO DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DA LIMINAR. ACOLHIMENTO. DIMINUIÇÃO PARA R$ 100,00 (CEM REAIS) POR DIA, LIMITADO AO TOTAL DE R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS). RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. SENTENÇA MANTIDA, NO MAIS, EM REEXAME
NECESSÁRIO. 
(TJPR - 5ª C.Cível - 0002665-26.2017.8.16.0081 - Faxinal -  Rel.: Desembargador Luiz Mateus de Lima -  J. 03.09.2019).
(sublinhamos)



Por tais considerações, forçoso reconhecer que o Município / Câmara Municipal de ______________ vem reiteradamente descumprindo os preceitos legais da Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Acesso à Informação ao não disponibilizar informações necessárias ao conhecimento dos cidadãos, conforme destacado detalhadamente no tópico 3 da presente petição. Diante desse cenário, não resta outra solução, além da postulação de tutela judicial a fim de cessar o ilícito. 
	5 – DA SANÇÃO LEGAL DE SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS ENQUANTO PERDURAR O DESCUMPRIMENTO DAS NORMAS DE ACESSO À INFORMAÇÃO:



Sem embargo do pedido de determinação de obrigação de fazer no sentido de compelir o ente municipal a adequar / implementar o Portal da Transparência, conforme será explicitado com mais vagar abaixo, é certo que a Lei de Responsabilidade Fiscal autoriza, também, o pedido de suspensão de transferências voluntárias ao ente público que esteja descumprindo o dever de divulgar determinadas informações de receita e despesa no portal da transparência, enquanto perdurar a desídia estatal. Vejamos os dispositivos da Lei Complementar Federal nº 101/2000:
	Art. 73-C.  O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3º do art. 23.    



Conforme destacado anteriormente, o art. 48, § 1º, II e III, estabelece:
	Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.
§ 1º A transparência será assegurada também mediante:
I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos;
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; e
III – adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A.



Por seu turno, o art. 23, § 3º, inciso I, da LC nº 101/2000 dispõe que:
	Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição.
(...)
§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 
I - receber transferências voluntárias;



Tem-se, portanto, que o art. 73-C impõe, como consequência do não cumprimento de alguns dos deveres de transparência referidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, o impedimento temporário de que o ente público receba transferências voluntárias. Nesses casos, a suspensão refere-se às transferências voluntárias oriundas de recursos provenientes de convênios junto a quaisquer outros órgãos públicos.

Pelo exposto, é juridicamente cabível a dedução de pedido no sentido de que sejam temporariamente suspensos os repasses voluntários de convênios enquanto o ente municipal não adequar a publicidade de seus atos ao que preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal.
	6 – DA TUTELA ANTECIPADA


Diante dos argumentos apresentados, restou evidenciada a ilegalidade no tocante à ausência de transparência referente as contas públicas do Município/Câmara Municipal de __________, posto que o “Portal de Transparência” que o ente disponibiliza (caso disponibilize) não se encontra devidamente adequado às exigências fixadas no artigo 48, parágrafo único, e, no artigo 48-A da Lei Complementar Federal nº 101/2000, bem como àquelas estabelecidas pela Lei Federal nº 12.527/2011.

A subsistência de tal situação acarretará no prolongamento do status quo de ofensa voluntária e efetiva aos preceitos constitucionais e suas normas complementares editadas, os quais possuem, dentre outras finalidades, o propósito de garantir a eficiência e a transparência da gestão pública, com a satisfação dos interesses públicos que competem ao Estado Democrático de Direito em sua função primordial.

Assim, uma vez assentada a inarredável constatação de que o ente municipal não atende ao dever de divulgar os atos que pratica, impedindo, dessa forma, o efetivo controle social, bem como de órgãos públicos de controle externo, infere-se a urgência da medida, a fim de evitar a ocorrência de danos irreversíveis para a sociedade. 

No caso em análise, evidente está a omissão do Município frente aos prazos fixados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, mesmo em face das recomendações e demais medidas extrajudiciais empreendidas pelo Parquet para dar cumprimento regular aos preceitos legais.

Em casos dessa natureza, a Lei Federal nº 7.347/85 estabelece a possibilidade de concessão de medida liminar, buscando corrigir a ilicitude detectada:

	Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor.
Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.


Por sua vez, o Código de Processo Civil, em seu artigo 300, dispõe sobre o já sedimentado instituto da antecipação de tutela, agora, conforme a boa técnica, disciplinado como espécie do gênero tutela de urgência: 
	Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.
§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.
§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.
§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.



No presente caso, a probabilidade do direito surge da patente situação de descumprimento dos dispositivos constitucionais e legais na ausência de disponibilização de informações sobre a gestão pública, porquanto confrontam o ordenamento jurídico vigente, especialmente as normas constitucionais, as quais são dotadas de plena imperatividade, a exigir necessária vinculação dos atos e leis municipais à Carta Magna de 1988 que, em sua unidade de sentido, impõe como preceito de legitimidade e direito do cidadão a transparência na esfera pública. 

Por seu turno, o perigo de dano revela-se, dentre outros fatores, no risco a eficiência e a transparência na administração pública, podendo causar desconfiança na população em relação ao poder público, além de auxiliar a coibir possíveis atos de improbidade, corrupção, dano ao erário, irregularidade no uso das receitas públicas, dentre outros atos ilícitos por parte do ente público. Danos estes que seriam uma ofensa notória aos princípios da transparência, moralidade, publicidade e a eficiência dos serviços públicos.

Ademais, o perigo da demora exsurge claro, porquanto a ausência de publicidade das informações acerca das receitas públicas e atividades dos entes públicos comprometem a função social destinada a tal princípio, ocasionando prejuízo à confiabilidade que o cidadão dará ao governo que o rege e a soberania popular.

Assim, a não concessão da medida liminar ensejará a continuidade do desrespeito da Lei de transparência, além da permanência do desrespeito do princípio constitucional da publicidade. Ademais, favoreceria a continuidade de práticas de corrupção e atos lesivos ao patrimônio público. 

Busca-se, portanto, provimento de caráter mandamental, consistente na determinação ao Poder Público, para que cumpra integralmente seu dever de publicidade. Note-se que o deferimento da liminar ora postulada não causa gravame ao ente público sob aspecto algum. Em primeiro lugar, porque trata-se da simples exigência de cumprimento de obrigação legal inarredável. Portanto, ainda que sua implementação envolva algum custo, trata-se de despesa que o Município/Câmara de Vereadores teria que efetuar de qualquer forma (ou melhor, que já deveria ter efetuado). Em segundo lugar, caso o ente já tenha implementado de forma correta seu “Portal da Transparência”, a ordem judicial será inócua, bastando ao réu comprovar que já cumpriu o dever.

Por tudo o que foi exposto, o Ministério Público pede que seja concedida medida liminar, determinando ao Município/Câmara de Vereadores que promova, no prazo de 90 dias, a adequação (ou implantação) do Portal de Transparência e do Serviço de Informação ao Cidadão, proporcionando a disponibilização obrigatória dos seguintes dados:

a) dos “Instrumentos de Transparência na Gestão Fiscal”, nos artigos 48 e 48-A da Lei Complementar n° 101/2000;

b) de informações sobre os Procedimentos Licitatórios, conforme previsão no artigo 8° § 1° inciso IV da Lei n° 12. 527/2011;

c) de informações referentes à legislação municipal e dos dados dos prefeitos/presidente de Câmara/Vereadores/Gestores, conforme previsão na Lei n°  12. 527/2011;

d) dos recursos obrigatórios de usabilidade e acessibilidade do portal: ferramenta de busca, prazos mínimos de disponibilização de informações no site, secção “fale conosco”, secção “pergunta mais frequentes”, acessibilidade, características de informação, gravação de relatório e formatos utilizados para a estruturação das informações, conforme previsão na Lei n° 12. 527/2011;

e) do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) com a sua devida estrutura de funcionamento, conforme previsão na Lei n° 12.527/2011;

f) das informações sobre a Execução Orçamentária e Financeira, conforme previsão  na da Lei Complementar  n° 101/2000, Decreto Federal n° 7185/2010 e Lei n° 12.527/2011;

Pede-se, ainda, que seja liminarmente reconhecida a inadequação do “Portal da Transparência” ao que estebelecem os arts. 48 e 48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal, determinando-se, por conseguinte, a comunicação aos órgãos repassadores das transferências voluntárias dos Governos Federal e Estadual, para que suspendam todas as transferências dessa natureza, com amparo no art. artigo 73-C, bem como art. 23, § 3º, I, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Pede-se, igualmente, que seja imposta multa cominatória não inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia de atraso do ente público no cumprimento as obrigações de transparência referidas acima.   
	7 – DOS REQUERIMENTOS E DOS PEDIDOS



Diante de todo exposto, o Ministério Público requer que seja determinada a citação do réu para integrar a relação jurídica processual e, querendo, contestar os fatos e fundamentos jurídicos, sob pena de revelia;
Requer-se, ainda, que seja admitida a produção de todos os meios de prova admitidos juridicamente.

Por tudo o que foi exposto, o Ministério Público pede que seja concedida medida liminar, determinando ao Município/Câmara de Vereadores que promova, no prazo de 90 dias, a adequação (ou implantação) do Portal de Transparência e do Serviço de Informação ao Cidadão, proporcionando a disponibilização obrigatória dos seguintes dados:

a) dos “Instrumentos de Transparência na Gestão Fiscal”, nos artigos 48 e 48-A da Lei Complementar n° 101/2000;

b) de informações sobre os Procedimentos Licitatórios, conforme previsão no artigo 8° § 1° inciso IV da Lei n° 12. 527/2011;

c) de informações referentes à legislação municipal e dos dados dos prefeitos/presidente de Câmara/Vereadores/Gestores, conforme previsão na Lei n° 12. 527/2011;

d) dos recursos obrigatórios de usabilidade e acessibilidade do portal: ferramenta de busca, prazos mínimos de disponibilização de informações no site, secção “fale conosco”, secção “pergunta mais frequentes”, acessibilidade, características de informação, gravação de relatório e formatos utilizados para a estruturação das informações, conforme previsão na Lei n° 12. 527/2011;

e) do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) com a sua devida estrutura de funcionamento, conforme previsão na Lei n° 12.527/2011;

f) das informações sobre a Execução Orçamentária e Financeira, conforme previsão  na da Lei Complementar  n° 101/2000, Decreto Federal n° 7185/2010 e Lei n° 12.527/2011;
Pede-se, ainda, que seja imposta multa cominatória não inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais) por dia de atraso do ente público no cumprimento as obrigações de transparência referidas acima, devendo esse valor ser recolhido ao fundo de direitos difusos de que trata o art. 13 da Lei Federal nº 7.347/85..
Além disso, pede-se que seja liminarmente reconhecida a inadequação do “Portal da Transparência” ao que estebelecem os arts. 48 e 48-A da Lei de Responsabilidade Fiscal, determinando-se, por conseguinte, a comunicação aos órgãos repassadores das transferências voluntárias dos Governos Federal e Estadual, para que suspendam todas as transferências dessa natureza, com amparo no art. artigo 73-C, bem como art. 23, § 3º, I, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pede-se, por fim, a condenação do réu ao pagamento das custas e demais despesas processuais.


Dá-se à causa, para efeitos de alçada, o valor de R$ 100.000,00, tendo em vista ser inestimável o bem jurídico tutelado.  
Promotor(a) de Justiça
�	 Curso de Direito Administrativo, 4ª ed., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 346.





